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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO CONSUMIDOR II”, realizado no dia 07 de
dezembro de 2020, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Foram
apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e também por Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela
relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem no
Brasil e no mundo, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as
preocupações que abrangem problemas relevantes e interessantes. 

Ressaltamos, por oportuno, que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Destarte, espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da
leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas



nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra - IDEA

Prof. Dr. Marcelo Negri Soares – UNICESUMAR

Prof. Ms. Lucas Pires Maciel - UNIMAR
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PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS: PERSPECTIVA DO
REGULAMENTO EUROPEU DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E

SUAS IMPLICAÇÕES NO BRASIL EM FACE DA LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Regina Linden Ruaro1

Cecília Alberton Coutinho Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O avanço das novas tecnologias demandou o desenvolvimento e aperfeiçoamento
das legislações de proteção de dados pessoais, tanto na União Europeia, quanto na América.
Por ter sido impulsionado o manejo de fluxo de dados (inclusive, pessoais e sensíveis),
exigiu-se do legislador e do operador do direito uma posição afirmativa, no sentido de
consagrar a proteção de dados pessoais como direito fundamental autônomo, integrante do
direito de personalidade do titular do dado. Nesse contexto é que se verificam o surgimento de
regulamentos: na União Europeia, com o Regulamento 2016/679 (“GDPR”); no Mercosul,
com os regulamentos internos de cada integrante, com destaque para os Estándares de
Protección de Datos Personales da Red Iberoamericana de Protección de Datos; e, no Brasil, a
Lei n. 13.709/2018 (“LGPD”). No mesmo sentido, as autoridades nacionais de proteção de
dados passaram a assumir papel de grande relevância, para orquestrar o fluxo transnacional de
dados nas trocas comerciais internacionais e para atuar no esforço regulatório necessário,
diante das novas tecnologias e o fenômeno da “tecnorregulação”. Problema de Pesquisa:
Partindo da premissa que o avanço das novas tecnologias é inevitável e que, com ele,
intensificaram-se os fluxos de dados (pessoais e sensíveis), de que forma as legislações, tanto
em âmbito da América Latina, quanto da União Europeia, estão manejando o fenômeno da
“tecnorregulação”? Objetivos: De forma geral, identificar a tensão existente entre os intensos
avanços tecnológicos, a garantia à intimidade/vida privada e o direito à proteção de dados, à
luz do Regulamento Europeu. Especificamente, i) identificar as espécies tecnológicas contidas
no âmbito da Internet das Coisas (“IoT”); ii) analisar o contexto regulatório em matéria de
tecnologia no Brasil, em âmbito constitucional e infraconstitucional, bem como as novas
perspectivas de tutela do direito à proteção de dados; iii) delimitar as controvérsias existentes
no que toca à ética de dados e iv) apresentar o contexto internacional, especificamente o
europeu, nos temas referidos. Metodologia: Utilização da pesquisa bibliográfica e do método
jurídico-dedutivo. Acessoriamente, utilizar-se-á na pesquisa o método dialético, uma vez que
o tema em questão merece constante debate, tornando-se necessário o confronto de opiniões e
correntes doutrinárias. A pesquisa a ser realizada utilizará a técnica da documentação indireta,
através de fontes doutrinárias jurídicas, precedentes jurisprudenciais, legislação ordinária
relativa ao tema e sentenças prolatadas pelos Tribunais Europeus. A pesquisa será, portanto,
de tipo bibliográfico-documental, de doutrina e jurisprudência nacionais e estrangeiras.
Resultados alcançados: A tradição legislativa brasileira parece querer lutar contra as novas
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tecnologias, a exemplo do inciso XXVII do artigo 7° da Constituição Federal, que fala em
proteção do emprego em face da automação, interpretando tais agentes de forma negativa. Por
esse motivo, são escassas as referências à tecnologia e seus efeitos no panorama legislativo
brasileiro, à despeito do que ocorre na União Europeia.

Palavras-chave: Proteção de dados, Novas Tecnologias, Fluxo internacional de dados
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